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MANIFESTAÇÃO INEQUÍVOCA DO PRETENSO GENITOR OU
DE PROVA QUALIFICADA DA POSSE DO ESTADO DE FILHO.
NOME, TRATO E FAMA. INAPLICABILIDADE DO ART. 93, §
9º, DA LEI COMPLEMENTAR Nº 161, DE 2020, À PROVA DA
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DO DESPACHO Nº 900/2022/GAB. APROVAÇÃO, COM
ACRÉSCIMOS, DO PARECER SETORIAL. ORIENTAÇÃO
REFERENCIAL.
 
 

 
 

1. Trata-se de requerimento de pensão por morte formulado por R. S.
S., representado por curador, na condição de filho socioafetivo maior inválido da
segurada , aposentada no cargo de Professor I,
Referência “B”, do Quadro de Pessoal da Secretaria de Estado da Educação, falecida
em 17/7/2021.

 
2. Consta dos autos, no que interessa, certidão de interdição do
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requerente; declaração de seu cadastramento como dependente agregado da
segurada no IPASGO; fotografias da família; fichas de renovação de matrícula (SEI
n º 77369121, p. 7, 20, 22-38 e 61-66); declarações públicas firmadas pelos filhos
biológicos da segurada, reconhecendo a existência de relação socioafetiva materna
entre o interessado e a ex-servidora desde os seus 5 anos de idade (SEI
n º 77370908); sentença transitada em julgado que declarou a maternidade
socioafetiva post mortem (depois da morte); averbação da filiação no assento de
nascimento (SEI nº 84163484, p. 4, e nº 89532151); e laudo médico pericial da
Gerência Central de Saúde e Segurança do Servidor, que concluiu pela existência de
alienação mental e incapacidade total e permanente para o exercício de qualquer
atividade laboral, com surgimento do quadro na menoridade previdenciária (SEI
nº 86287595).

 
3. A Coordenação de Pensão, por meio do Despacho nº

75/2026/GOIASPREV/CPEN (SEI nº 87655134), fundada na premissa de que o art. 50,
III, da Lei Complementar estadual nº 161, de 2020, não contempla expressamente o
filho socioafetivo como dependente previdenciário, remeteu os autos à Procuradoria
Setorial, para orientação.

 
 4. A Procuradoria Setorial, por meio do Parecer Jurídico nº

178/GOIASPREV/PRS (SEI nº 89919936), concluiu que, diante da filiação
socioafetiva reconhecida judicialmente e averbada no registro civil, bem como do
laudo médico oficial, a situação do interessado se amoldaria ao art. 50, inciso III,
alíneas “b” e “c”, da Lei Complementar estadual nº 161, de 2020, razão pela qual
ele faria jus à pensão por morte, ressalvada a confirmação, pelo setor competente,
de seu estado civil.

 
5. Diante do ineditismo e da repercussão jurídica da matéria, os autos

foram remetidos a este Gabinete, para manifestação conclusiva. 
 
6. É o relatório. Passa-se à fundamentação. 
 
7 . A questão posta consiste em saber se o filho socioafetivo,

reconhecido por decisão judicial post mortem, enquadra-se como dependente
previdenciário.  

 
8.  O art. 50, inciso III, da Lei Complementar estadual nº 161, de 2020,

inclui entre os dependentes previdenciários do RPPS/GO o filho solteiro, não
emancipado, que seja menor de 21 anos, inválido desde a menoridade
previdenciária ou tenha deficiência intelectual, mental ou grave desde a menoridade
previdenciária.

 
9. A expressão “filho” não pode ser interpretada de modo restritivo,

como se compreendesse apenas a filiação biológica ou adotiva. O art. 1.593 do
Código Civil admite que o parentesco seja natural ou civil, conforme resulte de
consanguinidade ou de outra origem, inclusive afetiva.
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10. Nesse contexto, no Tema 622 da repercussão geral, o STF
assentou que a paternidade responsável, prevista no art. 226, § 7º, da Constituição,
sob a perspectiva da dignidade humana e da busca pela felicidade, impõe o
acolhimento, no espectro legal, tanto dos vínculos de filiação construídos pela
relação afetiva entre os envolvidos, quanto daqueles originados da ascendência
biológica, sem que seja necessário optar por um deles quando o melhor interesse do
descendente for o reconhecimento jurídico de ambos.

 
11. Ademais, o art. 227, § 6º, da Constituição Federal, estabeleceu

absoluta igualdade entre todos os filhos, não admitindo mais a retrógrada distinção
entre filiação legítima e ilegítima, segundo os pais fossem casados ou não, e a
adotiva, que existia no Código Civil de 1916. Por tal razão, a jurisprudência do STJ
tem reafirmado que o vínculo afetivo, pautado na convivência, no cuidado e na
intenção de assumir o papel de pai ou mãe, gera os mesmos efeitos jurídicos da
filiação tradicional (REsp 1487596/MG, 4ª Turma, Rel. Min. Antonio Carlos Ferreira, j.
28/9/2021).

 
12. Embora persista resistência administrativa do INSS em reconhecer

o filho socioafetivo como dependente previdenciário, a doutrina e os Tribunais
Regionais Federais têm entendido que ele se equipara ao filho biológico e ao adotivo
para fins de atribuição da qualidade de dependente previdenciário e concessão de
pensão por morte (TRF3, APC 50030007120224036000, 7ª Turma, Rel. Des. Marcus
Orione Goncalves Correia, j. 22/4/2025; TRF4, APC 50146878320214049999, 5ª
Turma, Rel. Des. Alexandre Gonçalves Lippel, j. 28/3/2023)[1]. 

 
13. No mesmo sentido, o STJ, há muito, reconhece o direito à pensão

por morte em favor dos avós pelo falecimento de neto por eles criado desde tenra
idade, em decorrência do óbito precoce dos pais naturais, com fundamento na
premissa de que os avós ocuparam, afetivamente, o verdadeiro papel de genitores
(REsp 528.987/SP, 5ª Turma, Rel. Min.   Laurita Vaz, DJe 9/12/2003; e
REsp 1574859/SP, 2ª Turma, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, j. 8/11/2016).

 
1 4 . Desse modo, uma vez juridicamente reconhecida a filiação

socioafetiva, o filho socioafetivo deve ser tratado, para fins previdenciários, como
filho, submetendo-se às mesmas condições aplicáveis aos demais filhos do
segurado. No caso do filho maior, isso significa comprovar, na data do óbito, a
condição de solteiro, a ausência de emancipação, quando pertinente, e a invalidez
ou deficiência intelectual, mental ou grave iniciada desde a menoridade
previdenciária, nos termos do art. 50, inciso III, alíneas “b” e “c”, da Lei
Complementar estadual nº 161, de 2020.

 
1 5 . A conclusão quanto à inexistência de discriminação entre as

espécies de filiação, contudo, não resolve integralmente a controvérsia. A questão
de maior relevo consiste em definir se a sentença cível que reconhece, post mortem,
filiação socioafetiva, vincula automaticamente a GOIASPREV, embora a autarquia
previdenciária não tenha participado da relação processual em que foi proferida.

 
16. Em hipótese similar, no Despacho nº 900/2022/GAB (Sei

n º 000030799856), esta Casa, ao examinar questão relacionada à eficácia da
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sentença declaratória de união estável oriunda da Justiça Estadual, estabeleceu que
tais decisões teriam “eficácia vinculante e contra todos”, de modo que seria
“incabível qualquer resistência” da Administração Previdenciária, ainda que o ente
previdenciário não tivesse integrado o processo judicial.

 
17. Contudo, ao atribuir eficácia vinculante contra todos à sentença

declaratória proferida em processo do qual a GOIASPREV não participou, o
precedente acabou por confundir a eficácia da sentença com a autoridade da coisa
julgada.

 
18. Como se sabe, na tradição processual brasileira, deve-se a Enrico

Tullio Liebman  a clássica distinção entre eficácia da sentença e autoridade da coisa
julgada. Opondo-se à teoria da eficácia da declaração de Hellwig[2] [3], o mestre
italiano defendia que a coisa julgada não seria efeito, mas “qualidade” que se
acrescenta aos efeitos da sentença, tornando não apenas o seu conteúdo imutável,
mas também os seus efeitos[4]. 

 
19. A contribuição de Liebman, contudo, não se limitou à definição da

natureza jurídica da coisa julgada. A partir da distinção entre eficácia da sentença e
autoridade da coisa julgada, deslocou o problema dos limites subjetivos da coisa
julgada — até então tratado mediante a divisão e a classificação dos terceiros —
para o plano da eficácia da sentença. Nessa perspectiva, a autoridade da coisa
julgada permaneceria limitada às partes, mas os efeitos da sentença poderiam
atingir naturalmente partes e terceiros[5].

 
20. Para o mestre italiano, em síntese, a eficácia natural da sentença

alcança a todos, ao passo que a autoridade da coisa julgada se limita às partes. Por
isso, as partes não podem contestar a justiça da sentença, cuja eficácia, para elas, é
incondicionada e imutável; os terceiros, por sua vez, devem suportar os efeitos da
sentença, mas não de modo incondicional, pois podem repeli-los, quando
demonstrarem a injustiça do pronunciamento judicial[6].

 
21. Ocorre que, nem todos os terceiros podem repelir os efeitos da

sentença, demonstrando sua injustiça. Isso só é possível, segundo Liebman, para
aqueles que possuem interesse jurídico. Os que sofrem com a sentença apenas
prejuízo de fato ou econômico não têm essa faculdade, e nesse caso, a eficácia
natural da sentença equivale à coisa julgada[7].

 
22. Assim, para Liebman, ao terceiro desinteressado — isto é, aquele

que não mantém relação jurídica interdependente com a relação jurídica objeto da
demanda — falta interesse processual para discutir a decisão transitada em julgado,
de modo que sua imutabilidade se torna consequência natural.

 
23. Diversa é a situação do terceiro titular de relação jurídica conexa,

como o ente previdenciário responsável pela concessão, manutenção e custeio de
benefícios previdenciários. A esse terceiro, o mestre reservava o direito de, em
qualquer circunstância e em novo juízo, demonstrar que a sentença está errada e
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não lhe pode ser oposta. Ou seja, embora sujeito à eficácia da sentença, ele pode
opor razões de fato ou de direito que demonstrem sua contrariedade à justiça. Não
se trata de modificar ou anular a sentença, mas torna-la inaplicável, paralisando sua
eficácia no que lhes diz respeito.

 
24. Todavia, a teoria da eficácia natural da sentença de Liebman não é

amplamente aceita na doutrina brasileira. Entre seus críticos, Tesheiner reconhece a
utilidade da distinção entre eficácia da sentença e autoridade da coisa julgada, mas
rejeita a generalização, sem amparo legal, de uma eficácia natural capaz de atingir
indistintamente terceiros. Para o autor, os efeitos da sentença sobre quem não
participou do processo decorrem de hipóteses excepcionais previstas em lei, e não
de uma regra geral. A possibilidade de o terceiro demonstrar a injustiça da decisão
não afasta a objeção, pois, na prática, essa construção acaba por aproximar a
chamada eficácia natural de uma indevida extensão da própria coisa julgada[8].

 
25. Seja como for, a teoria da eficácia natural da sentença de Liebman

nunca impediu que terceiros interessados repelissem os seus efeitos. Daí a
necessidade de correção da premissa adotada no Despacho nº 900/2022/GAB. A
sentença cível declaratória de estado familiar não é juridicamente irrelevante, mas
também não possui, pelo simples fato de haver sido proferida por órgão
jurisdicional, eficácia vinculante automática contra a autarquia previdenciária que
não integrou a relação processual.

 
26. Com efeito, não se pode exigir da autarquia simples submissão ao

pronunciamento judicial formado sem sua participação, sob pena de se reproduzir,
pela via da chamada eficácia natural da sentença, a autoridade da coisa julgada.

 
27. Nesse sentido, há muito, o STJ entende que a sentença trabalhista

que reconhece vínculo empregatício somente pode ser admitida como início de
prova material apta a comprovar o tempo de contribuição perante a previdência
social, caso tenha sido fundada em documentos que atendem o requisito do § 3º do
art. 55 da Lei federal nº 8.213/1991, não bastando prova exclusivamente
testemunhal (EREsp. 616.242/RN, 3ª Seção, Rel. Min. Laurita Vaz, j. 28/9/2005). 

 
28. Mais recentemente, no Tema nº 1.188, a Primeira Seção reafirmou

que a sentença trabalhista homologatória de acordo, assim como a anotação em
CTPS e os documentos dela decorrentes, somente constitui início de prova material
válida quando houver elementos probatórios contemporâneos aos fatos alegados,
aptos a demonstrar o tempo de serviço no período controvertido.

 
29. Da mesma forma, em casos análogos ao dos autos, a Corte possui

jurisprudência pacífica de que a sentença declaratória de união estável proferida
pelo juízo da Vara da Família não faz coisa julgada contra a entidade previdenciária,
devendo ser considerada apenas como início de prova, a ser conjugada e
corroborada por outros elementos probatórios (RMS 48.257/RJ, 2ª Turma, Rel.
p/acórdão Min. Herman Benjamin, j. 16/8/2016; e AgIn no AREsp. 578.562/RJ, 1ª
Turma, Rel. p/acórdão Min. Benedito Gonçalves, j. 21/8/2018).
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30. É certo que, no Estado de Goiás, o art. 93, § 9º, da Lei
Complementar estadual nº 161, de 2020,[9] aproximou-se da teoria da eficácia
natural da sentença de Liebman ao dispensar a apresentação de provas materiais
nos casos em que o pedido inicial de pensão por morte esteja instruído com decisão
judicial transitada em julgado que reconheça a união estável ou a dependência
econômica post mortem.

 
31. Todavia, ao contrário do que se afirmou no Despacho nº

900/2022/GAB, esse dispositivo não estabelece vinculação automática da
GOIASPREV à sentença cível. Também não amplia os limites subjetivos da coisa
julgada, nem qualifica a decisão judicial como prova irrefutável. O que há é opção
legislativa estadual pela dispensa da prova tarifada ordinariamente exigida no
processo administrativo, quando já houver sentença judicial transitada em julgado
reconhecendo a união estável ou a dependência econômica.

 
32. Assim, a sentença judicial a que se refere o art. 93, § 9º, da Lei

Complementar estadual nº 161, de 2020, não substitui o juízo administrativo de
análise do requerimento do benefício, mas apenas afasta a exigência de que o
interessado reproduza, perante a GOIASPREV, a prova tarifada ordinariamente
prevista no art. 93, §§ 1º, 2º, 4º 6º e 7º[10]. Nessa hipótese, cabe à autarquia
valorar, em conjunto, os elementos constantes do processo judicial e do processo
administrativo, podendo, diante de dúvida quanto à realidade do vínculo declarado,
realizar diligências complementares - por exemplo, pesquisas externas com vizinhos
- para confirmá-lo ou afastá-lo. 

 
33. Essa disciplina, contudo, não se projeta sobre a filiação

socioafetiva. O art. 93 da Lei Complementar estadual nº 161, de 2020, não regula a
prova da filiação, mas a comprovação da união estável e da dependência
econômica. Além disso, a dependência econômica do filho é presumida, nos termos
do § 5º do mesmo dispositivo, de modo que não se lhe aplica a exigência probatória
prevista para os demais dependentes.

 
34. Tampouco se cogita da aplicação analógica do art. 93, § 9º, à

parentalidade socioafetiva para dispensar o filho socioafetivo assim reconhecido em
decisão transitada em julgado da apresentação de provas materiais indicativas da
posse de estado de filho.

 
35. Isso porque, ainda pende discussão doutrinária e jurisprudencial

sobre a necessidade, ou não, de comprovação da manifestação inequívoca da
vontade do pretenso pai ou da mãe para o reconhecimento da filiação socioafetiva
post mortem.

 
36. De um lado, há precedentes no sentido de que a paternidade ou

maternidade socioafetiva póstuma não depende de manifestação formal, expressa
ou inequívoca do pretenso genitor, bastando a demonstração da posse do estado de
filho, evidenciada pelo cuidado, amparo, suporte material e reconhecimento público
da condição familiar (REsp. 2.227.835/RJ, 3ª Turma, Rel. Min. Nancy Andrighi, j.
8/10/2025). De outro, há orientação mais restritiva, segundo a qual o
reconhecimento da filiação exige a demonstração da vontade inequívoca do
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indicado genitor de estabelecer vínculo parental, por meio de atos externos
reveladores dessa intenção (testamento, escritura pública, entre outros), não sendo
suficiente a mera prova de sustento, educação ou zelo diário (REsp. 1.899.329/GO,
4ª Turma, Rel. Min. Isabel Gallotti, j. 14/10/2025).

 
37. Diante dessa divergência, parece seguro concluir que a sentença

cível declaratória de filiação socioafetiva post mortem somente tem eficácia perante
a GOIASPREV, quando estiver lastreada em manifestação expressa do pretenso pai
ou da mãe no sentido de reconhecer a filiação, ou em documentos contemporâneos
que revelem a posse do estado de filho, isto é, o nome, o trato e a fama.

 
38. Não bastam, para esse fim, documentos indicativos de simples

zelo, cuidado, auxílio material ou educação. O art. 506, § 2º, do Provimento CNJ nº
149, de 2023, já exige, para o reconhecimento voluntário em vida, elementos
concretos de exteriorização social do vínculo socioafetivo; no reconhecimento post
mortem, portanto, a sentença deve estar lastreada em prova qualificada da posse
do estado de filho ou em manifestação inequívoca do pretenso pai ou da pretensa
mãe quanto à assunção da filiação.

 
39. Diante do exposto, aprova-se, com acréscimos, o Parecer

Jurídico nº 178/GOIASPREV/PRS (SEI nº 89919936), orientando-se que: (i) a
parentalidade socioafetiva constitui filiação para todos os efeitos jurídicos, inclusive
previdenciários, não havendo distinção hierárquica entre filhos biológicos, adotivos
e socioafetivos; (ii) a sentença cível de reconhecimento de filiação socioafetiva post
mortem (após a morte) não faz coisa julgada contra a GOIASPREV, e sua eficácia
pode ser ilidida caso não esteja lastreada em manifestação inequívoca do pretenso
pai ou da pretensa mãe, no sentido de assumir juridicamente a filiação, ou em prova
qualificada da posse do estado de filho; e (iii) a sentença cível declaratória de união
estável ou de dependência econômica post mortem (após a morte), proferida pelo
Juízo de Família, não faz coisa julgada contra a entidade previdenciária que não
integrou a relação processual, mas, por força do art. 93, § 9º, da Lei Complementar
estadual nº 161, de 2020, dispensa a exigência de comprovação desses fatos por
meio da prova tarifada, cabendo à autarquia, diante de dúvida fundada quanto à
existência do vínculo declarado, realizar diligências complementares, inclusive
pesquisas externas, para confirmá-lo ou afastá-lo.

 
 40. Orientada a matéria, retornem-se os autos à GOIASPREV, via

Procuradoria Setorial, para ciência e adoção das providências cabíveis. Antes,
porém, dê-se ciência da presente orientação referencial aos Procuradores do Estado
lotados nas Procuradorias Judicial, Regionais e Setoriais da Administração direta e
indireta, bem como à Gerência do Centro de Estudos Jurídicos desta Procuradoria-
Geral do Estado, para o fim previsto no art. 6º, § 2º, da Portaria nº 127/2018-
GAB/PGE. Doravante, os Procuradores-Chefes de Procuradorias Setoriais deverão
orientar diretamente a matéria em feitos semelhantes, observando as diretivas
deste despacho referencial, conforme art. 2º da Portaria nº 170-GAB/2020-PGE.

 
 

 
RAFAEL ARRUDA OLIVEIRA

Despacho do Gabinete Nº Automático 800 (90692996)         SEI 202511129006380 / pg. 7



Procurador-Geral do Estado
 

GABINETE DO PROCURADOR-GERAL DO ESTADO
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mas não desaparecem, pelo direito que hes confere de comprovar a injustiça da
decisão proferida em processo alheio. Não existe uma eficácia natural da
sentença. Ela não tem outra eficácia que a decorrente da lei. No fundo, é a
própria coisa julgada que ele estende ao terceiro, tão difícil é a demonstração a
injustiça da sentença proferida em processo alheio (TESHEINER, José Maria.
Eficácia da sentença e coisa julgada no processo civil. São Paulo: Revista dos
Tribunais, 2002, p. 87-90; 121-122)

9. ^ Art. 93.  Para concessão do benefício de pensão por morte aos dependentes do
segurado falecido, a comprovação da dependência econômica e da união estável
poderá ser realizada administrativamente, obedecendo aos requisitos legalmente
exigidos, sem prejuízo de apreciação judicial, observando-se as disposições
constantes dos parágrafos deste artigo. § 9o  O pedido inicial para concessão de
pensão por morte, instruído com decisão judicial transitada em julgado, com
efeitos declaratórios, exarada após o óbito do segurado instituidor, que
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reconheceu a união estável ou a dependência econômica, dispensará a adoção
dos procedimentos constantes neste artigo.

10. ^ Art. 93.  Para concessão do benefício de pensão por morte aos dependentes do
segurado falecido, a comprovação da dependência econômica e da união estável
poderá ser realizada administrativamente, obedecendo aos requisitos legalmente
exigidos, sem prejuízo de apreciação judicial, observando-se as disposições
constantes dos parágrafos deste artigo. § 1o  As provas de união estável e de
dependência econômica exigem início de prova material contemporânea dos
fatos, produzido em período não superior a 24 (vinte e quatro) meses anterior à
data do óbito. § 2o  Considera-se companheiro(a), para efeito do disposto no art.
50, inciso II, desta Lei Complementar, a pessoa que, sem ser casada civilmente
ou impedida legalmente, mantenha com o segurado união estável, a ser
comprovada pela apresentação dos seguintes documentos, com observância do
disposto no § 8o deste artigo: I – certidão de nascimento de filho havido em
comum; II – certidão de casamento religioso; III – comprovação de compra e
venda de imóvel em conjunto; IV – disposições testamentárias; V – declaração de
união estável feita pelos conviventes registrada em cartório; VI – prova de
mesmo domicílio; VII – prova de encargos domésticos evidentes e existência de
sociedade ou comunhão nos atos da vida civil; VIII – procuração ou fiança
reciprocamente outorgada; IX – conta bancária conjunta; X – registro em
associação de qualquer natureza, onde conste o interessado como dependente
do segurado; XI – declaração de Imposto de Renda do segurado, em que conste o
interessado como seu dependente; XII – apólice de seguro da qual conste o
segurado como instituidor do seguro e a pessoa interessada como sua
beneficiária; e XIII – inscrição em instituição de assistência médica da qual conste
o segurado como titular e o interessado como dependente. [...] § 4o  A
comprovação da união estável se dará pela apresentação de, no mínimo, três
documentos relacionados no § 2o deste artigo, acompanhados por cópia da
certidão de nascimento do instituidor da pensão, quando solteiro, ou da certidão
de casamento, quando casado e separado de fato, atualizada nos últimos 3 (três)
meses. [...] § 6o  A comprovação da dependência econômica far-se-á por meio dos
seguintes documentos: I – declaração de Imposto de Renda do segurado, em que
conste o interessado como seu dependente; II – disposições testamentárias em
benefício do interessado; III – comprovantes de depósitos ou transferências
contínuos de valores, devidamente identificados, efetuados pelo instituidor da
pensão em conta bancária do(a) requerente, nos últimos 6 (seis) meses
anteriores ao óbito; IV – comprovantes de pagamentos de aluguéis ou despesas
domésticas contínuas pelo instituidor da pensão em benefício do(a) requerente,
devidamente identificados, nos últimos 6 (seis) meses anteriores ao óbito; V –
comprovantes de pagamentos contínuos pelo instituidor da pensão de
mensalidades escolares do(a) requerente; VI – declaração emitida pelo INSS de
não inscrição pelo exercício de atividade de filiação obrigatória e de não
recebimento de benefício previdenciário superior a 1 (um) salário mínimo
nacional; e VII – inscrição em instituição de assistência médica da qual constem o
segurado como titular e o interessado como dependente. § 7o  A comprovação da
dependência econômica se dará pela apresentação de, no mínimo, 3 (três)
documentos relacionados no § 6o deste artigo. 
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